
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.739 - RS (2014/0287368-7)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : MARCOS ANTÔNIO MIOLA E OUTRO(S) - RS028984 
AGRAVADO  : SERVBEM COMERCIAL E DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS 

LTDA 
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO PASQUAL E OUTRO(S) - RS049107 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. PROGRAMA DE PARCELAMENTO 

AJUSTAR/RS. EXCLUSÃO ILEGAL DO CONTRIBUINTE. ALEGADA OFENSA 

AOS ARTS. 131, 165, 458 E 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO COM 

FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

280/STF. CONTROVÉRSIA QUE EXIGE ANÁLISE DE INSTRUÇÃO 

NORMATIVA. ATO NORMATIVO NÃO INSERIDO NO CONCEITO DE LEI 

FEDERAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 

QUESTÃO RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL  DE ORIGEM, À LUZ DAS 

PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/73. 

II. Na origem, o Tribunal a quo, em autos de Mandado de Segurança, concedeu a ordem, 

a fim de assegurar, à parte impetrante, ora agravada, reinclusão no Programa de 

Parcelamento Fiscal AJUSTAR/RS, julgando incabível a pretensão do ente tributante de 

exigência de ICMS sobre mercadorias em estoque, formulada com base na Instrução 

Normativa estadual - DRP 45/98.

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 131, 165, 458 e 535 do CPC/73, 

porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que 

os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos 

de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as 

questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

diversa da pretendida.

IV. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de origem, com 

fundamento na interpretação da legislação local (Instrução Normativa estadual - DRP 

45/98). Logo, a revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF. 

No mesmo sentido: STJ,  AgRg no AREsp 853.343/RN, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/04/2016; AgInt no AREsp 

935.121/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/10/2016.
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V.  Na forma da jurisprudência, "o apelo nobre não constitui via adequada para análise de  

ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem   tais  atos  

normativos  compreendidos  na  expressão  "lei federal",  constante  da  alínea  "a" do 

inciso III do artigo 105 da Constituição Federal" (STJ, REsp 1.613.147/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/09/2016).

VI. Nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC/73 e do art. 255, § 1º, do RISTJ 

(com a redação da época da interposição do recurso), a divergência jurisprudencial exige 

comprovação – mediante a juntada de cópia dos acórdãos paradigmáticos ou a citação do 

repositório oficial ou autorizado em que publicados – e demonstração, esta, em qualquer 

caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 

mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, não bastando a simples transcrição de ementas, sem realizar o necessário 

cotejo analítico, a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência 

de interpretação.

VII. Na forma da jurisprudência do STJ, "o recurso não merece passagem pela alínea 'c' 

do permissivo constitucional, uma vez que a simples transcrição de trechos de votos e de 

ementas considerados paradigmas não é suficiente para dar cumprimento ao que exigem 

os arts. 541 do CPC e 255 do RISTJ" (STJ, AgRg no REsp 1.533.639/MT, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/08/2015).

VIII. Considerando-se o entendimento do Tribunal a quo – no sentido de que a 

autoridade estadual "exige tributação indiscriminada sobre todas a mercadorias em 

estoque (cf. fl. 60/70), sem ao menos indicar quais as que ainda não tinham sido 

tributadas pela técnica antecipatória" –, somente com o reexame do conjunto 

fático-probatório seria possível acolher a alegação em sentido contrário, formulada nas 

razões de Recurso Especial, o que, efetivamente, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

IX. Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.   

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 

  

Brasília (DF), 11 de abril de 2019(data do julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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